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CAPÍTULO 12

OS CONTEXTOS HISTÓRICOS E POLÍTICOS PARA A INTEGRAÇÃO 
SUL-AMERICANA*1

Juan Carlos Gómez Leyton

1 APRESENTAÇÃO

As sociedades latino-americanas e caribenhas, em geral, e as sul-americanas, em 
particular, têm estado submetidas a um profundo processo de mudanças políticas, 
sociais, econômicas, culturais e ideológicas, que questionaram não somente os 
fundamentos próprios do projeto moderno levantado no ocidente pelo capitalismo, 
como também – e fundamentalmente – os do projeto capitalista neoliberal vigente 
nos dois últimos decênios (1980-2010). De fato, durantes as últimas décadas, as 
ciências sociais e, especialmente, a sociologia crítica, assim como a teoria política, 
vêm debatendo o caráter destas mudanças e tentando captar e conceituar a reconfi-
guração da ordem social e política regional. Alguns autores enfatizaram a abertura 
do projeto humano em meio a novas contingências, complexidades e incertezas, por 
meio do termo operativo pós-modernidade, modernidade tardia, pós-industrialismo, 
era global ou modernidade reflexiva. Outros deram maior importância às novas 
formas de identidade e sociabilidade, à individualização e à cultura política, bem 
como à constelação cosmopolita. Ao mesmo tempo, na região sul-americana – em 
relação aos processos de mudanças da última década –, objetiva-se social, política e 
culturalmente outra modernidad-e, que se expressa, por exemplo, nas propostas do 
“bem viver” (SENPLADES, 2010) construídas nos países andinos – especialmente 
no Equador e na Bolívia –, as quais redefinem as formas de fazer política exterior por 
intermédio da “diplomacia dos povos” (Martínez, 2010). Não obstante os pontos 
de controvérsia entre estas perspectivas, todos estão de acordo de que, nas décadas 
vindouras, se enfrentarão profundas contradições e paradoxos desconcertantes, e 
que se experimentarão esperanças envoltas em desespero. O que ocorre é que os 
sujeitos do século XXI assistem a uma mudança histórica semelhante à experimentada 
pelos homens e pelas mulheres no século XVI durante o Renascimento; ou o 

*1 Agradeço a Adriana Cadena, colombiana, por sua infinita paciência para motivar, uma e outra vez, a revisão da 
primeira versão deste capítulo. À minha assistente de pesquisa Zulema Lara Escalante, mexicana, por ajudar-me na 
edição final deste. Aos editores do Ipea, brasileiros, por aceitarem publicar um texto tão distante da maneira de produzir 
conhecimento e reflexão sobre “nossa América”, como dizia o cubano, José Martí. Enfim, este trabalho é produto da 
integração cultural e acadêmica. As ideias contidas neste são de responsabilidade acadêmica e política exclusivas de 
seu autor e não comprometem o Ipea, nem o grupo de trabalho do Instituto de Estudos Estratégicos para a Integração 
da América do Sul (Intersul).
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ocorrido com a revolução industrial no século XVIII; ou nos “anos loucos” das 
primeiras décadas do século XX. Isto levou determinados autores a sustentar que 
estes processos de transformação histórica constituem nada menos que o “fim da 
história”. Para o autor deste trabalho, no entanto, trata-se do desenvolvimento de 
nova revolução capitalista que revoluciona a história.

Na verdade, essa tese do “fim da história”1 não resiste a uma análise maior. 
Na história, o que se conclui são as determinadas fases ou etapas históricas. 
Esta chegará ao seu fim somente, e quando, desaparecerem seus protagonistas 
e construtores – quer dizer, os homens, as mulheres, os meninos e as meninas 
e/ou seu material base (a natureza; em termos atuais, o planeta). O fato de que as 
mudanças experimentadas nos últimos trinta anos tenham transformado o transcurso 
histórico do desenvolvimento capitalista, tanto no âmbito mundial como regional, 
não constitui o fim da história, senão uma nova fase revolucionária deste. Se a frase 
de Karl Marx, “tudo o que é sólido desapareceu no ar” sintetiza as transformações 
experimentadas pelas sociedades europeias entre os séculos XVI-XVIII, a atual 
fase histórica pode ser sintetizada parafraseando-se o título da novela do escritor 
latino-americano Ciro Alegría: o mundo de hoje já não “é largo e nem alheio”.

De acordo com Terry Eagleton (2011), Karl Marx tinha razão – em sua 
infinita capacidade analítica da história e do capitalismo – quando mencionava 
que uma das peculiaridades características da burguesia capitalista é sua capacidade 
para revolucionar permanentemente a história. Recorde-se que a burguesia – 
segundo Engels, “o grande capital” – constitui-se na classe dominante no interior 
da sociedade capitalista (a sociedade moderna) como agente de uma série de 
transformações, que impulsiona tanto o modelo de produção como os meios de 
transporte e comunicação. Segundo Marx e Engels:

Em todos os lugares onde tenha chegado ao poder, a burguesia destruiu todas as 
condições [anteriormente estabelecidas] (...). A exploração mascarada com ilusões 
religiosas e políticas foi substituída pela exploração aberta, descarada, direta e brutal. 
Despojou de sua auréola todas as atividades até então respeitadas e consideradas 
com piedosa veneração (....). Arrancou das relações familiares o seu véu de doce 
sentimentalidade e as reduziu a simples relações de dinheiro (...). O transtorno 
contínuo da produção, a comoção interrompida de todas as condições sociais, a 
insegurança e a agitação distinguem a época burguesa de todas as épocas anteriores. 
Todas as relações sociais bem estabelecidas e imutáveis em sua inutilização (...) são 
dissolvidas; e todas as relações novamente estabelecidas caducam antes de ter podido 
tomar consistência. Tudo o que era privilegiado e estável desaparece, tudo o que era 
sagrado é profanado, e os homens veem-se forçados, no final das contas, a considerar 
com os olhos desenganados as condições de sua existência e suas relações recíprocas 
(Marx e Engels, 1970, tradução nossa).

1. Esta foi a hipótese apresentada pelo assessor de Estado norte-americano Francis Fukuyama (1991) no seu livro O fim da 
história e o último homem. Diversos autores criticaram ampla e profundamente a tese central de Fukuyama que assinalava 
o trunfo do capitalismo e da democracia liberal sobre o socialismo ou outras formas alternativas. Um dos principais críticos 
foi o historiador catalão Josep Fontana, que refutou esta proposta no livro A história depois do fim da história.
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Por essa razão, a modernidade capitalista não se recusou a revolucionar a 
história. Trata-se da revolução permanente capitalista. Nesta condição, encontra-se, 
talvez, a explicação de por que o modo de produção capitalista se mantém, apesar 
de suas crises recorrentes e dos diversos ataques e resistências que teve de suportar 
ao longo de sua história. Revolucionária, enfim, emancipadora e progressista tem 
sido a burguesia capitalista, porque foi obrigado a romper com as diversas 
correntes que procuraram controlar, frear ou regular seu movimento. O capital 
não suportou nunca as fronteiras e nem as limitações ao seu afazer, mas, ao mesmo 
tempo, tem sido uma poderosa limitação e uma fronteira à configuração de ordem 
política, social ou econômica alternativa. Em sua fase constituinte, o capital teve 
de romper os estreitos moldes dos espaços feudais para potencializar o desenvol-
vimento do mercado interno, na direção de configurar a unidade nacional do 
capitalismo. Atualmente, assiste-se a uma nova ruptura, pois o capitalismo tem 
objetivado dissipar os estreitos moldes nacionais, por meio do processo de globa-
lização ou mundialização. Para tais efeitos, tenta despotencializar o capitalismo 
nacional, transformando ou modificando a forma estatal, o Estado-nação, bem 
como o mercado regulamentado e centrado no espaço nacional. Há três décadas, 
testemunha-se, segundo Karl Polanyi, a uma segunda “grande transformação”:  
a instalação global do mercado.

Essa dimensão parece central ao autor deste trabalho, não somente para 
compreender a constituição, o desenvolvimento e as contradições do novo padrão 
de acumulação capitalista, mas também para uma nova formação social e política. 
O acúmulo de transformações econômicas, financeiras e tecnológicas – como as 
diversas consequências que provocaram na vida dos seres humanos, sociedade e, 
especialmente, na natureza – deu lugar à sociedade do risco (Beck, 1998).

Por sua vez, a configuração de uma nova estrutura de poder e denominação 
capitalista no âmbito mundial provocou a crise das relações de poder sobre as quais 
se construíram as distintas formas de Estado predominantes durante o segundo 
pós-Guerra. Primeiro, o Estado do bem-estar, em suas distintas modalidades, tanto 
no capitalismo central quanto no periférico. A crise desta forma estatal implicou, 
ao mesmo tempo, a crise dos regimes políticos que a acompanharam – isto é, a 
democracia liberal representativa ou a social-democracia. A democracia liberal – 
que, na opinião de Francis Fukuyama (1991), teria triunfado no âmbito mundial 
de maneira conjunta com o capitalismo livre-cambista –, nas últimas décadas, 
experimenta processo político de esgotamento. Novas formas de pensar e fazer a 
democracia surge tanto no capitalismo central quanto no periférico. A democracia 
pós-liberal impõe-se na América Latina do Sul, tanto na perspectiva conservadora 
como na progressista. Entre as democracias pós-liberais de caráter conservador, 
podem-se citar as democracias neoliberais chilena, uruguaia, brasileira, argentina 
e peruana, como também as democracias autoritárias neoliberais colombiana e 
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paraguaia; enquanto a democracia social participativa – ou seja, aquela que se 
localiza na perspectiva pós-liberal progressista – se encontra nos processos políticos 
da Venezuela, da Bolívia e do Equador.2

Essas transformações econômicas, políticas, sociais e culturais – experimen-
tadas pelas sociedades capitalistas centrais e periféricas – têm sido interpretadas 
por alguns analistas como a crise terminal da “modernidade capitalista”. Carlos 
Antonio Aguirre Rojas, discípulo destacado de Immanuel Wallerstein, afirma a 
este respeito que: “depois de cinco séculos de existência a modernidade capitalista 
parece, por fim, estar chegando ao final de seu ciclo de vida histórica geral” (Aguirre 
Rojas, 2005, p. 22). Para este autor, a situação atual do capitalismo – mais que 
uma nova fase revolucionária, expressada na globalização do padrão de acumulação 
neoliberal, como é a opinião do autor deste estudo – é seu fim. Este postulado 
constitui a versão marxista do “fim da história”.

Esses postulados, mais que confirmar a tese do “fim da história”, dão conta 
da crise tanto do moderno projeto capitalista quanto do socialista, construídos 
durante o século XX.3 Esta afirmação sustenta que a crise histórica (a crise de 
estagflação ou acumulação), que experimenta o capitalismo nacional – em sua versão 
keynesiana-fordista –, tanto central quanto periférica, desde a década de 1960, 
aprofundada pela crise do petróleo de 1973 e 1975, foi resolvida pelas forças do 
capital, por intermédio do processo de globalização ou mundialização centrado no 
livre-mercado. A crise econômica da modernidade socialista, centrada na industria-
lização estadista sem mercado – que foi praticada e implementada na União das 
Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) e nos países socialistas do leste europeu –, 
não teve saída revolucionária semelhante à desenvolvida pelo capitalismo, tendo 
seu fim de maneira integral no início da década de 1990 do século passado.4 
A modernidade socialista foi derrubada estrepitosamente porque a sociedade 
socialista, ou, melhor dizendo, seus dirigentes políticos não foram capazes – nem 
em seu momento, nem ao longo da sua história – de autotransformar-se; em outras 
palavras, de autorrevolucionar-se. Mudar para durar, como na novela de Lampedusa 
O gatopardo,5 em que se impõe a mudança como estratégia de conservação; no 
capitalismo, a burguesia ou o capital transforma-se revolucionando tudo. É o que se 
denominou a “revolução permanente” do capital. Dessa forma, conseguiu manter 
inalterável o mecanismo interno de seu funcionamento; o afã do lucro, de ganho e 
de acumulação, por meio da exploração tanto humana como material da natureza.

2. Sobre a democracia pós-liberal, pode-se consultar Benjamín Arditi (2005), José Félix Tezanos (2002), entre outros atores.
3. Sobre as formas de modernidade durante o século XX, ver Eric Hobsbawn (1998), Giovanni Arrighi (1999) e Giovanni 
Arrighi e Beverly J. Silver (1999).
4. Sobre a derrubada das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) e o socialismo real dos países da Europa do Leste, 
ver Colectivo de Autores (1996).
5. Uma edição dessa novela é a da Editora Portada, Santiago de Chile, 1985.
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A revolução permanente capitalista ou o transformismo tem tido pleno sucesso 
para o processo de acumulação e expansão do capital. Entretanto, esta forma de 
mudar implicou modificar aspectos substantivos do projeto moderno. De fato, são 
as externalidades do capitalismo as que têm mudado nos últimos seis quinquênios. 
Está-se assistindo à configuração de uma nova forma de capitalismo; um novo tipo 
de economia, uma nova ordem política global, uma nova forma de sociedade e de 
vida pessoal, as quais diferem das fases anteriores do capitalismo. Entretanto, o 
núcleo interno do capitalismo mantém-se. Este não se transformou, são as formas 
que mudaram. Por isto, novas formas sociais, novas forças sociais e políticas, novos 
conflitos, novas desigualdades, emergem por toda parte.

Para analisar o entorno no qual se apresenta a situação política das sociedades 
latino-americanas na atualidade, o autor deste trabalho considera que é necessário 
abordar inicialmente o processo geral para depois analisar a situação particular da 
região sul-americana. São os processos econômicos e políticos, gerados tanto pela 
globalização capitalista quanto pela constituição da sociedade de risco, os que 
impõem restrições e obstáculos para os processos de integração regional.

A integração política, social e econômica regional levantou-se como forma de 
resistência e contenção à integração capitalista que se impõe a partir dos produtores 
da globalização central. As sociedades sul-americanas, em particular, e da América 
Latina e do Caribe, em geral, são receptoras da globalização central. Portanto, 
trata-se de relação assimétrica em todos os aspectos. A condição de “receptoras” faz  
que estas sociedades sejam extremamente frágeis e, sobretudo, claramente limitadas 
politicamente para impulsionar formas de integração econômicas e políticas de 
caráter independente e autônomas, em relação, por exemplo, à utilização soberana 
dos recursos naturais agrários ou minerais. Nesta direção, as propostas da Aliança 
Bolivariana para os Povos da Nossa América – Tratado de Comércio dos Povos 
(Alba-TCP) ou da Diplomacia dos Povos – realizada pela República Bolivariana da 
Venezuela e pelo governo do presidente da Bolívia, Evo Morales, respectivamente – 
são vistas e analisadas como uma ameaça para a integração mercantil, apresentada, 
em seu momento, pelo governo norte-americano – por meio da Área de Livre  
Comércio das Américas (Alca) e, atualmente, pelos tratados de livre comércio 
(TLCs); como também para as formas de integração mercantis com o Mercado 
Comum do Sul (Mercosul) ou outras desta orientação.

Levando-se em consideração todos os aspectos mencionados nesta introdução, 
o autor deste trabalho analisará a ideia de que o mundo – para a América Latina 
e o Caribe, em geral, e no âmbito sul-americano, em particular – foi reduzido, 
estreitado, em razão da pluralidade de contatos comerciais e financeiros com o capi-
talismo globalizado, por meio da metáfora “o mundo já não é largo e nem alheio”, 
como forma de referir-se aos diferentes desafios políticos que impõe o capitalismo 
neoliberal global, enquanto este é uma ameaça que está devastando o planeta.
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2 “O MUNDO JÁ NÃO É LARGO E NEM ALHEIO”

O escritor Ciro Alegría, em fins da década de 1950, intitulou sua nova novela com 
o sugestivo nome O mundo é largo e alheio (Alegría, 1978). Procurando, talvez, 
refletir as enormes distâncias que separavam a região latino-americana do restante 
do mundo, especialmente em relação ao mundo europeu, em que supostamente se 
encontrava a civilização moderna com seu progresso técnico, científico e cultural. 
Entretanto, apesar dos avanços nos meios de comunicação, do telégrafo, das 
estradas de ferro, da navegação a vapor e da aviação, não somente a América Latina, 
mas também o mundo, durante o século XX, foi largo e alheio para a maioria de 
seus habitantes.

Nos últimos trinta anos do século XX, tudo isso mudou radicalmente. 
Hoje, com um simples computador pessoal, é possível, a partir de uma casa localizada 
em qualquer lugar do planeta, comunicar-se de forma instantânea, via internet, 
com qualquer outro lugar do mundo, transpassando-se as fronteiras geográficas 
e políticas com inusitada rapidez. A tal ponto que notícias como a do atentado 
às torres World Trade Center, em Nova Iorque – ocorrido em 11 de setembro de 
2001 –, ou o início da guerra preventiva – em março de 2003– deram a volta ao 
mundo não em oitenta dias – como na novela de Julio Verne –, mas em menos 
de um minuto. Juntando-se a isto, grande parte da população mundial pôde ver 
estes acontecimentos “direto e ao vivo” por intermédio de milhões de aparelhos de 
televisão nos cinco continentes. O mundo já não é largo, nem alheio. Muito pelo 
contrário, o mundo oprime os indivíduos com sua presença permanente, durante 
as 24 horas do dia.

Testemunha-se a revolução das comunicações e da informação, as quais 
constituem a coluna vertebral do atual processo de globalização. As distâncias 
encurtaram-se consideravelmente; os espaços geográficos foram reduzidos; o espaço 
virtual comunica e aproxima os indivíduos e os põe em contato com o distante, 
o diferente, o desconhecido, que os aterroriza.6 Se algo chegou ao seu fim é, na 
realidade, a concepção virtual de geografia moderna.

Não somente a concepção virtual da geografia contemporânea foi modificada 
pela revolução comunicativa, mas também se transformou a concepção moderna 
de tempo, pois este se acelerou, tornou-se vertiginoso. A sequência temporal com 
a qual se os indivíduos cresceram, de passado, presente e futuro, foi destruída; 
o instantâneo apagou as fronteiras entre eles. O tempo linear, irreversível e previsível, 
o tempo de relógio, tão próprio do capitalismo industrial, está se destroçando. 
A transformação é profunda: é a mistura dos tempos. Constitui-se, segundo Castells 
(2002), um tempo (universo) eterno, não autoexpansivo, mas autossustentável, não 
cíclico, mas aleatório, não recorrente, mas inocorrente; trata-se do tempo atemporal, 
que utiliza a tecnologia para escapar dos contextos de sua existência e se apropriar 

6. Como uma referência aos problemas da globalização, pode-se consultar Anthony Giddens (2000) e David Held et al. (2002).
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seletivamente de qualquer valor que cada conjuntura possa oferecer ao presente 
eterno. É por isto que o filósofo francês Jean Baudrillard (1972) sustentou que 
“o futuro já chegou” e que somente se vive em um eterno presente. 

A desconstrução das coordenadas temporais centrais da concepção moderna 
da história implica viver em um presente eterno, sem possibilidade de construção 
do futuro. Este – entendido como a construção utópica, como projeto a construir 
– não tem sentido para as atuais gerações, pois já chegou com o triunfo mundial 
(global) do capitalismo e da democracia neoliberal. Entretanto, na primeira 
década do século XXI, este triunfo foi profundamente questionado, pois a história 
manifestou-se por intermédio de novas revoluções, revoltas e conflitos cidadãos, 
em todo o globo.

A atual transformação do tempo – quer dizer, da história, sob o paradigma da 
tecnologia da informação – é um dos alicerces da nova sociedade na qual se entra, 
conectando-se, de forma indissolúvel, com o surgimento do espaço dos fluxos.

De maneira que a globalização implica o desenvolvimento, por um lado, 
de um novo conceito de temporalidade, o tempo atemporal. E, por outro, o espaço 
dos fluxos. Isto não quer dizer que o tempo relógio ou as distâncias reais tenham 
desaparecido, mas que o tempo atemporal e os espaços dos fluxos são as 
coordenadas dominantes na globalização.

A globalização (mundialização) possui um movimento que a caracteriza: 
a circulação do capital em escala global. Na conferência referente à dimensão 
econômica da globalização, pela primeira vez na história, surgiu um mercado de 
capital unificado e global, que funciona em tempo real. Em outras palavras, o capital 
circula o globo terrestre em diferentes direções e a grande velocidade, translada-se 
em horas, minutos e, algumas vezes, segundos.

Favorecidos pela desregulamentação, pela ausência de intermediários e pela 
abertura dos mercados financeiros internos, potentes programas de informática e 
analistas financeiros desta área, sentados nos nós globais de uma rede de telecomu-
nicações seletiva, realizam enormes investimentos financeiros. Conforme Castells 
(2002), estes são jogadores em um cassino global, uma casa de jogos eletrônica do 
capital globalizado. Como qualquer cassino tradicional, neste apenas participam 
aqueles que contam com o respaldo financeiro necessário. O número de jogadores 
não passa dos cinquenta. Todos jogam contra o tempo.

De fato, o tempo é crucial para que o conjunto do sistema obtenha benefícios. 
É a velocidade da transação, às vezes programada de maneira automática no 
computador para tomar decisões quase imediatas, a que gera ganhos ou perdas. 
Mas é também a circularidade temporal do processo, sequência incessante de 
compra e venda, a que caracteriza o sistema. Trata-se do mall global.7 

7. Mall: supermercado global.
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O tempo do capital global, no mall financeiro mundial, é apenas um. Londres, 
Nova Iorque e Tóquio são lugares que fixam o tempo das transações financeiras. 
Além disso, número significativo e crescente destas transações é baseado em 
realizar valor pela captura do tempo futuro nas transações presentes – como é o caso 
de futuros, opções e outros mercados derivados. Portanto, o capital não somente 
comprime o tempo, como também o absorve e vive dele – isto é, gera renda –, de 
seus segundos e anos digeridos. A aniquilação e a manipulação do tempo pelos 
mercados de capital globais, gerenciados eletronicamente, são a origem das novas 
formas das crises econômicas devastadoras que se aproximam no século XXI.

A compressão do tempo e do espaço supõe a compressão da história. Já não 
é possível identificar distintos desenvolvimentos históricos dispersos pelo globo. 
A multiplicidade histórica observa-se reduzida a apenas uma: a história do capital 
liberado globalizado. É o triunfo do capitalismo no âmbito mundial. Pela primeira 
vez, a história é mundial, pois tenta abarcar a todos os povos, nações e Estados 
dos cinco continentes. Por isto, a guerra contra o Iraque também é contra toda 
a humanidade, ou – diga-se, tal como afirmam Antonio Negri e Michael Hardt 
(2000) – é uma guerra do Império contra a multidão.

O mundo unifica-se velozmente ao compasso de portentosa força econômica 
que não reconhece fronteira, que é cada vez menor no tocante ao que produz em 
locais cada vez mais diversos e que se move com independência da territorialidade 
física e dificilmente se assenta nacionalmente. É a destruição do Estado-nação. 
Está-se diante do fim das fronteiras, como limites políticos e econômicos do 
capitalismo nacional. Requer-se nova forma de pensar as fronteiras políticas.

A globalização é, primeiro e principalmente, um enunciado referente aos 
ritmos e às características da acumulação capitalista. Trata-se da interdependência 
e da imbricação cada vez mais estreita das economias de inúmeros países – especial-
mente os do setor financeiro –, já que a liberdade de circulação de fluxos financeiros 
é total e faz com que este setor domine, muito amplamente, a esfera econômica.

Nessa direção, a globalização reconhece a primazia do mercado mundial 
sobre outras ordens socioterritoriais de expressão do capital nacional. Por isto, 
esta não indica a conquista de países, mas de mercados e recursos naturais. 
Disto decorre o fato de a globalização ser processo dinâmico que precisa de 
crescente liberdade e integração mundial dos mercados de capitais, tecnologia, 
bens, serviços e trabalho. Sua grande aspiração é transformar e fazer funcionar 
o mundo como um mercado total.

O principal espaço de gestão econômica da acumulação do capital coincidiu 
com as dimensões políticas e sociais do Estado nacional. Foi neste espaço que o 
capital nacional se desenvolveu. Os processos de industrialização nacionais foram 
a tônica, por exemplo, dos países sul-americanos. Entretanto, o padrão neoliberal 
de acumulação, com exceção do Brasil, acabou com esta coincidência de espaços.
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Uma nova contradição caracteriza o capitalismo mundial: por um lado, 
os centros de gravidade das forças econômicas – que governam a acumulação 
– atravessaram as fronteiras dos Estados nacionais; por outro lado, não existe, 
no âmbito mundial, marco ou estrutura política, social, ideológica e cultural que 
possa dotar de coerência a gestão global do sistema. Portanto, no que diz respeito 
à dimensão política da gestão globalizadora, esta consiste em tentar suprimir o 
segundo termo da contradição (o Estado), com o objetivo de impor a gestão da 
sociedade pelo “mercado” como regra única. As ideologias e as práticas antiestatais 
radicais fazem parte desta lógica.

Apesar de a globalização ser apresentada como algo novo na história, na 
realidade não o é. De fato, este processo vem desenvolvendo-se paulatinamente 
há muitos anos, alguns autores situam seu início na década de 1950; outros, na 
de 1980. Mais que um ponto de partida do processo de globalização, o certo é 
que esta responde às condições econômicas legadas pelas “décadas de crescimento” 
dos anos 1950 e 1960 e, fundamentalmente, pela crise da estagflação de meados 
da década de 1960 do século XX. Como consequência, a globalização é e deve ser 
considerada como parte do processo de reprodutibilidade do modo de produção 
capitalista. Neste sentido, constitui uma fase a mais do capitalismo.

Ao longo de sua história, o capitalismo passou por diferentes fases expansivas 
e de crescimento tanto interno como externo. Recorde-se que uma das virtudes do 
capitalismo advertida desde cedo por seu principal analista e crítico, Karl Marx, é a 
capacidade do capital de revolucionar a história. Por esta razão, é correto mencionar 
que se está na presença da quarta revolução capitalista.8

8. As três grandes fases revolucionárias pelas quais transitou o capitalismo foram: i) A forma mercantilista (1500-1800), 
anterior à primeira revolução industrial e moldada pela hegemonia de capital mercantil nos centros atlânticos dominantes, 
bem como pela criação de zonas periféricas (América), cuja função pressupunha sua total aceitação da lógica da acumulação 
de capital; e ii) o denominado modelo clássico, surgido da revolução industrial, que definiu, a partir de então, as formas 
básicas de capitalismo. Por sua vez, as periferias – à América Latina se juntaram progressivamente toda a Ásia, exceto 
o Japão, e a África – continuaram sendo rurais e não industrializadas, e sua participação na divisão internacional do 
trabalho produziu-se por meio da agricultura e da produção mineral. Este traço de polarização esteve acompanhado de 
outro não menos importante (a cristalização e o estabelecimento de sistemas liquidamente industriais como sistemas 
nacionais autocentrados) e aconteceu em paralelo à construção dos Estados nacionais. Esta forma caracterizou o sistema 
mundial a partir da revolução industrial; quer dizer, depois de 1800 até a Segunda Guerra Mundial. Cabe mencionar 
que – durante a vigência deste modelo – ,deu-se entre 1870 e 1914, um processo de expansão capitalista tão intenso 
quanto devastador, que foi considerado pelos teóricos como a fase superior do capitalismo (refere-se ao imperialismo); 
e iii) O período do pós-Guerra (1945-1980) supõe a progressiva erosão das características que foram mencionadas há 
pouco. Durante este período, criou-se a industrialização das periferias; processo obviamente desigual e inacabado que 
resultou em um fator dominante em alguns países da América Latina e, também, da Ásia. Naqueles anos, produziu-se um 
espetacular crescimento das economias capitalistas industriais centrais (1945-1975); trata-se dos trinta anos gloriosos 
do crescimento econômico. Como todo ciclo sistêmico de acumulação terminou em crise; de modo diferente das crises 
capitalistas anteriores de superprodução, a da década de 1970 é de estancamento do crescimento com inflação, um 
novo tipo de crise econômica. Simultaneamente, ocorreu o progressivo desmantelamento dos sistemas de produção 
nacional autocentrados e sua recomposição como elementos constitutivos de sistema integrado de produção mundial. 
Esta dupla erosão supôs uma nova manifestação do aprofundamento da globalização.
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A fase revolucionária mais recente é a atual globalização ou mundialização 
da economia capitalista de mercado, cuja expansão se manifesta a partir da década 
de 1980 do século passado. Este processo supõe:

•	 novas formas de organização social e política que vão além do Estado-nação 
e um novo requisito do sistema globalizado de produção;

•	 relações políticas e econômicas capazes de reconciliar o auge da industrialização, 
nas novas zonas periféricas competitivas da Ásia e da América Latina, com o 
objetivo de crescimento;

•	 uma fase de extração agrário-mineral; e

•	 uma relação que não seja excludente com a periferia africana, que não 
está implicada de modo algum em uma industrialização.

Pois bem, o predomínio da sociedade de risco neoliberal global não deve 
impedir os indivíduos de pensar em cenários alternativos para uma “nova ordem 
política mundial”, embora seja certo que existam muitos e diferentes “ordens 
mundiais” possíveis. Contudo, o atual sistema econômico mundial possui três 
características inovadoras, a saber.

1) A erosão do Estado-nação centrado em si mesmo e o conseguinte 
desaparecimento do vínculo entre a esfera da reprodução e a da acumulação, que 
acompanha a fragilização do controle público e social, o qual, até o momento, havia 
sido determinado precisamente pelas fronteiras deste Estado-nação autocentrado.

2) A erosão da grande fratura entre um centro industrializado e as regiões perifé-
ricas não industrializadas é paralela à emergência de novas dimensões de polarização.

3) A posição de um país na hierarquia global vem definida por sua capacidade 
para competir no mercado mundial. Aceitar esta evidência não supõe, de modo 
algum, compartilhar a opinião do economista neoliberal, que considera que a referida 
posição se deve ao resultado de adotar medidas racionais, racionalidade medida a 
partir do que se denomina de “leis objetivas do mercado”. Pelo contrário, o autor 
deste trabalho estima que a referida competitividade seja um produto complexo, 
no qual confluem múltiplos fatores econômicos, políticos e sociais.

Nessa luta desigual, os centros capitalistas usam seus cinco monopólios, que 
constituem os elementos centrais da desigualdade da globalização, conforme segue.

1)	 O monopólio tecnológico: requer gastos enormes que somente uma 
forma política organizada por cima do nacional pode enfrentar.9 Sem o 
apoio estatal – em particular, por meio de investimento e gastos militares, 
algo que o discurso neoliberal não menciona –, a maior parte destes 
monopólios não poderia perdurar.

9. Faz referência a comunidades estatais unidas, o que Negri e Hardt (2000) denominam de Império.
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2)	 O controle dos mercados financeiros mundiais: os referidos monopólios 
possuem eficácia sem precedentes, à mercê da liberalização de normas e 
regras que governam seu estabelecimento. Até pouco tempo, a maior parte 
das economias de uma nação somente poderia circular no âmbito – em 
grande medida nacional – de suas instituições financeiras. Atualmente, estas 
economias são gerenciadas de maneira centralizada por instituições cujas 
operações têm alcance mundial. O que é referido é o capital financeiro; 
quer dizer, do componente mais mundializado do capital. A globalização 
financeira, longe de ser processo “natural”, torna-se extremamente frágil. 
Em curto prazo, apenas conduz a uma instabilidade permanente, e não 
à estabilidade necessária para a atuação eficiente dos processos de ajuste.

3)	 O acesso monopolista aos recursos naturais do planeta: os perigos da 
exploração indiscriminada destes recursos adquirem agora natureza 
planetária. O capitalismo, baseado em racionalidade em curto prazo, não 
pode superar os perigos que implicam este comportamento imprudente 
e indiscriminado, razão pela qual acaba reforçando os monopólios dos 
países já desenvolvidos. A publicitária preocupação ambiental destes 
limita-se a não permitir que outros países sejam tão irresponsáveis quanto 
os países desenvolvidos.

4)	 O monopólio dos meios de comunicação: este monopólio não apenas 
leva à uniformidade cultural, como também abre a porta aos novos meios 
de manipulação política. A expansão do mercado moderno dos meios de 
comunicação constitui um dos principais componentes da erosão das 
práticas democráticas no próprio Ocidente.

5)	 O monopólio das armas de destruição em massa: desafiado e evitado 
graças à bipolaridade do pós-Guerra, o monopólio é, mais uma vez, como 
aconteceu em 1945, posse exclusiva dos Estados Unidos. Embora exista 
o perigo de que a proliferação nuclear se descontrole, esta se constitui na 
ausência de controle democrático internacional, a única forma de lutar 
contra este inaceitável monopólio norte-americano.

Esses cinco monopólios, em seu conjunto, definem o marco no qual opera 
a lei do valor globalizada. Esta lei é a expressão abreviada de todas as condições, e 
não de racionalidade econômica “pura” e objetiva. O resultado final é uma nova 
hierarquia – mais desigual que as anteriores –, na distribuição da renda em escala 
mundial, que subordina as economias das periferias e as reduz à categoria de 
subcontratadas, sobre-exploradas e extorquidas, redimensionando sua condição 
extrativista. Este é o novo fundamento da polarização, que será presságio de múltiplos 
conflitos no futuro. Pergunta-se, então, como será o processo de integração regional 
neste mundo menos largo e alheio.
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3 �AS “CONEXÕES OU INTEGRAÇÕES” DA AMÉRICA LATINA E DO CARIBE 
COM O MUNDO10

3. 1 Primeira conexão

Sendo rigorosos, a história das formas de integração interna entre os povos da 
América, fundamentalmente, inicia-se bem antes da chegada dos europeus em 1492. 
Em duas zonas do hemisfério (a Mesoamérica e a sub-região andina), desenvolveram-se 
civilizações urbanas avançadas, com estruturas sociais e políticas complexas. 
Em ambas as áreas, o trânsito da etapa pré-urbana à civilização foi efetuado durante 
longos processos temporais. No século XIII, as organizações estatais e militares, que 
regiam tanto a Mesoamérica quanto a sub-região sul-americana, impulsionaram 
diversas formas de integração compulsivas de amplas zonas territoriais. Unidas, 
fundamentalmente, por meio dos processos de comercialização – por exemplo, os 
de exploração mineral e agrária. Modalidades políticas impunham-se em ambas as 
zonas geográficas. Na primeira, existiu durante longo tempo pluralismo de centros 
de poder político que rivalizavam entre si, e, somente no último século antes da 
conquista espanhola, surgiu um verdadeiro império baseado na hegemonia da 
cidade-Estado asteca de Tenochtitlán sobre os demais centros políticos.

Já nos Andes, o Império incaico foi mais orgânico e harmonioso, e estendeu-se 
desde regiões geográficas da Colômbia até os atuais territórios chilenos, do século 
XIII até inícios do século XVI. Enquanto na Mesoamérica – região de relativa 
escassez de recursos alimentícios – existiu dura exploração de uns grupos humanos 
por outros, ao mesmo tempo incentivou-se a comercialização (intercâmbio) de 
produtos a partir de diferentes regiões, dando origem ao mercado pré-hispânico 
asteca e às relações mercantis de longa distância. O Império inca, fundamentado 
na abundância e em magníficos sistemas de irrigação, caracterizou-se pela solida-
riedade, pela distribuição de bens, pela justiça social e pela ausência de mercado.

As presenças espanhola e portuguesa na América romperam ambas as formas 
políticas e desestruturaram as formas econômicas e as relações comerciais praticadas 
entre os diversos povos que formavam e integravam estas ordens sociais e políticas. 
Apesar de que a invasão hispânico-lusitana fez parte de vasto processo histórico 
europeu, essencialmente o da transição do feudalismo ao capitalismo. As duas 
nações ibéricas não viveram este processo revolucionário em todas as suas dimensões. 
Impuseram aos novos territórios estruturas mais bem medievais que modernas, 
e, por isto, em suas colônias americanas, instalou-se sistema pré-capitalista e 
hierárquico de caráter senhorial.

10. Para a elaboração dessa seção, o autor deste estudo acompanhou os trabalhos de Demetrio Boersner (1996) ) e 
Oscar Ugarteche (1997).
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Durante os séculos coloniais, bem como no início do século XIX, os impérios 
ibéricos tiveram de defender-se da presença de novas potências protocapitalistas que 
haviam emergido na economia-mundo europeia e iniciavam seu processo de expansão 
mercantil: França, Holanda e Inglaterra. Estas potências, muito rapidamente, 
conceberam a ambição de intervir diretamente nas sociedades latino-americanas 
e tirar Espanha e Portugal de suas posições imperiais privilegiadas.

Os séculos XVI, XVII e XVIII caracterizaram-se pelo desenvolvimento de três 
processos significativos para a América, tanto na sua condição interna como em 
suas relações com o mundo externo. Em primeiro lugar, foi constituída sociedade 
vertical, de marcada desigualdade social e econômica, com forte componente de 
discriminação e exclusão racial, cuja permanência até o presente significa que as 
sociedades latino-americanas, apesar da ruptura emancipadora – que de maneira 
nenhuma significou uma revolução moderna semelhante às vividas em ambas as 
costas do Atlântico Norte –, postergaram e obstaculizaram seu acesso à plena 
modernidade, sem sofrer profundas e conflitantes mudanças sociais e culturais. 
Em segundo lugar, formou-se, a partir do século XVI, um padrão de dominação 
colonial e intervenção estrangeira, que ainda não foi superada; ao contrário, 
intensificou-se nas últimas décadas do século XX, como consequência da atual 
globalização. Em terceiro lugar, desde o período colonial, a América Latina 
integrou-se ao mundo como região periférica da economia-mundo europeia.11

A primeira conexão da América com o mundo foi fundamental na 
configuração de sua identidade cultural, marcada desde seus inícios por vasto 
e profundo processo de mestiçagem biológica e cultural. A mescla de raças 
(branca, parda e negra) deu origem a uma mistura racial e, ao mesmo tempo, 
a um sincretismo cultural-religioso intenso e determinante na configuração do 
ethos cultural latino-americano.

3. 2 Segunda conexão

No começo do século XIX, no marco das revoluções liberais, os principais grupos 
dominantes até então, os terratenentes e os comerciantes, lideraram o primeiro 
processo de descolonização da região. Novos Estados configuraram-se na região 
latino-americana e novos poderes políticos se constituíram na economia-mundo 
europeia. Um e outro processo deram início à segunda conexão da América 
Latina com o mundo. As elites de poder (oligarquias) das nascentes repúblicas 
aproveitaram a nova expansão econômica da economia-mundo europeia para 
renovar o pacto colonialista.

11. Immanuel Wallerstein (2003), ao definir os limites da economia-mundo europeia, menciona que existem as eco-
nomias periféricas e as externas. A periferia de uma economia-mundo é o setor geográfico desta no qual a produção 
é primariamente de bens de baixa categoria – isto é, de bens cuja mão de obra é pior remunerada –, mas que é parte 
integrante do sistema global da divisão mundial do trabalho, dado que as mercadorias implicadas são essenciais para 
seu desenvolvimento. Enquanto as economias externas de uma economia-mundo estão compostas por outros sistemas 
econômicos, com os quais uma economia-mundo mantém algum tipo de relações comerciais, baseadas, em primeiro 
lugar, no intercâmbio de objetos preciosos, o que às vezes tem se chamado de “comércios ricos”. De acordo com esta 
definição, a América espanhola e a portuguesa estavam inseridas na economia-mundo europeia. 
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A economia-mundo europeia, desde 1750, tinha entrado em nova fase 
de expansão – ao romper os limites que se haviam criado no século XVI – e 
começava a incorporar vastas zonas à divisão efetiva do trabalho. O ritmo 
desta expansão acelerou-se e, no final do século XIX e no começo do século 
XX, o mundo inteiro – inclusive aquelas regiões que nunca haviam feito 
parte da área externa da economia-mundo capitalista – foi arrasado em seu 
interior. As pautas deste processo de incorporação ao processo já existente 
de acumulação de capital foram estabelecidas em quatro novas regiões:  
o subcontinente índio, o Império otomano, o Império russo e a África Ocidental. 
A incorporação à economia-mundo capitalista, de modo geral, nunca ocorreu 
por iniciativa dos que eram incorporados, mas derivou-se da necessidade 
interna da economia-mundo de expandir suas fronteiras.

Entretanto, o processo de integração à economia-mundo industrial do 
século XIX combinou – com as necessidades políticas e sociais, bem como com 
as políticas próprias das novas repúblicas latino-americanas – de consolidar suas 
nascentes estruturas de poder, o que impulsionou decisivamente, às elites de 
poder e no poder, a renovar o pacto colonial.

Esse novo pacto neocolonial transformou a América Latina em produtora 
de matérias-primas para os centros da nova economia industrial, ao mesmo 
tempo em que os artigos de consumo alimentício nas áreas metropolitanas a 
fizeram consumidora da produção industrial destas áreas.

As novas funções da América Latina na economia mundial foram 
facilitadas pela adoção de políticas livre-cambistas. O livre-câmbio foi a fé 
comum de dirigentes políticos e setores dominantes locais durante o século 
XIX. O processo oligárquico – como se demonstrou por meio de estudos, 
como os de Marcelo Carmagnani (1984) e Waldo Ansaldi (2012), entre 
outros – foi essencialmente, extrativo primário-exportador e livre-cambista. 
Este projeto é muito semelhante ao novo extrativismo primário-exportador 
atual. Entretanto, estas elites foram incapazes de impor-se na defesa dos 
interesses nacionais concretos e, especialmente, dos interesses dos povos que 
constituem as novas nações.

Em todo o caso, essa livre mudança oligárquica foi um fator de aceleração 
do processo de modernização que começava a manifestar-se na América 
Latina. As transformações sociais impulsionadas pela modernização oligárquica 
trouxeram novas divisões sociais, a emergência de novos atores sociais e econômicos, 
bem como novas agitações políticas, sociais e culturais. O processo de moderni-
zação em fins do século XIX foi mais rápido, mas esteve acompanhado de crises 
de intensidade crescente. Na verdade, desde a primeira etapa de sua afirmação, 
a nova ordem global – ordem neocolonial, como a denomina Tulio Halperin 
Donghi (1986) – parece revelar os limites de suas conquistas.
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Ao mesmo tempo em que se consolidava, o novo pacto colonial começava 
a modificar-se em favor das metrópoles. A distribuição de tarefas entre estas e as 
classes dominantes locais – que haviam começado por designar a estas últimas, 
em quase todos os casos, a produção primária e, às primeiras, a comercialização –, 
até mesmo no âmbito em que é mantida, adquiriu um sentido novo graças à 
organização cada vez menos livre dos mercados, facilitada pelas transformações 
técnicas, mas vinculada principalmente com a das estruturas financeiras.

Contudo, em fins do século XIX e do início do XX, o enfraquecimento 
das elites dominantes – em especial, terratenentes e comerciantes que haviam 
conduzido o processo de modernização oligárquica perante os agentes comerciais 
e financeiros metropolitanos –, aguçou-se pelo surgimento – com intensidade 
variável, conforme os casos –, por um lado, dos setores médios urbanos cada 
vez mais exigentes e, por outro lado, das exigências dos setores de trabalhadores 
incorporados a formas de atividades econômicas modernizadas. Isto deu 
lugar a um intenso processo de democratização política de algumas sociedades 
latino-americanas, o qual se desenvolveu no marco da ordem neocolonial e se 
impulsionou por tendências que não se opunham de modo militante à persis-
tência desta ordem. Por isto, as exigências e as experiências democráticas seriam 
profundamente afetadas – assim como nas oligarquias – pela crise de 1930, que 
revelou, bruscamente, tanto o esgotamento do pacto neocolonial como o de 
ordem global fundado na primazia do imperialismo britânico anteriormente 
à economia-mundo europeia.

3. 3 Terceira e quarta conexão: a norte-americanização da América do Sul

Desde 1880, abriu-se – na América Latina e na ordem econômica internacional –  
a etapa do imperialismo, baseada no monopolismo, na hegemonia do setor finan-
ceiro sobre os demais setores e na rivalidade acentuada pela captação de mercados 
de capital e fontes de matérias-primas, para apoiar a segunda fase da revolução 
industrial. Nesta, novos centros do poder – tais como a Alemanha, os Estados 
Unidos, o Japão e a Itália – posicionaram-se ao lado de impérios capitalistas da 
economia-mundo europeia tradicional (Inglaterra e França) e competiram com 
estes pelo controle sobre os mercados e os recursos da América Latina e do resto 
do mundo. Principalmente, a influência econômica e política dos Estados Unidos 
começou a deslocar e substituir a da Inglaterra a partir de 1880.

O vertiginoso crescimento do capitalismo norte-americano – caracterizado 
por ser áspero e pela luta de morte entre os empresários – produziu a exaltação de 
impulsos agressivos. Os norte-americanos sentiram-se dirigentes de um povo eleito, 
portadores e executores do Destino Manifesto, que impulsionava os Estados Unidos 
à chefia das nações e ao imperialismo (Vega, 2010; Harvey, 2007). A conquista do 
oeste não terminou no litoral do Pacífico, na Califórnia e no Oregon. Continuou 
além, através do oceano, até o Japão e a China. Do sudoeste, a marcha seguiu até o 
México, a América Central e toda a América Latina. Os monopolistas triunfantes 
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miraram além das fronteiras de seu país, e suas ideias expansionistas influenciaram 
a política de Washington e o pensamento das massas, educadas nos espíritos do 
Destino Manifesto e da Doutrina Monroe, interpretada como um chamado para 
que os Estados Unidos assumissem a proteção e o controle das nações mais frágeis.

Durante as duas últimas décadas do século XIX, os norte-americanos iniciaram 
a “conquista da América Latina” e o deslocamento dos interesses britânicos e 
franceses da região. Pode-se afirmar que, entre 1880 e 1932, os Estados Unidos 
conseguiram instalar sua influência econômica e política na região imediatamente 
próxima de suas fronteiras e criar um espaço de controle político e militar de plena 
intervenção ou intervenção direta na América Central e no Caribe.

A instalação do imperialismo norte-americano reforçou o processo de ameri-
canização da cultura latino-americana iniciado no começo do século XX.12 Por tal se 
entende “a gradual adoção ao longo do tempo dos modelos de produção, consumo e 
habitat prevalecentes nos Estados Unidos da América, por parte dos demais países” 
(Barjot, 2003, p.15). Indubitavelmente, trata-se de processo complexo e de grande 
amplitude, que põe em jogo grande variedade de dimensões: científicas e tecnológicas, 
econômicas e financeiras, sociais, políticas e culturais.

Conforme Dominique Barjot (2003), o ponto de partida desse processo 
pode-se situar entre os anos 1870 e 1880, quando os Estados Unidos se cons-
tituíram em modelo de referência para as diferentes sociedades integrantes 
da economia-mundo europeia. A Segunda Guerra Mundial serviu para 
demonstrar a superioridade do modelo americano, ao posicionar esse país na 
liderança mundial, até o dia de hoje, apesar de sua aparente decadência atual. 
Os diferentes aspectos compreendidos neste processo podem ser agrupados 
em três grandes campos temáticos.

1)	 Os fluxos de intercâmbio e seu impacto na americanização: fluxos humanos 
(migrações internacionais), de bens (comércio) e de capital (investimentos), 
mas, de igual modo, os vinculados com a revolução informática – por meio 
de novos meios e tecnologias da informação. 

2)	 A difusão do modelo americano: a ascensão da grande corporação multi-
divisional, bem como o modelo de consumo massivo – com o crescimento 
da publicidade, o marketing e as técnicas de comercialização em grande 
escala – e a emulação dos níveis de produtividade norte-americanos.

3)	 A prevalência ou a competência de outros modelos: a europeização – 
seja sob o signo da Alemanha, da França ou da Itália –, a japonização 
(o toyotismo) e, até mesmo, antes de 1989, a sovietização (Barjot, 
2003, p. 16-17). 

12. Sobre o processo de “americanização” das sociedades latino-americanas ao longo do século passado, pode-se 
consultar a excelente compilação de Barbero e Regalsky (2003). 
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Ao longo do tempo, a americanização gerou certo número de oposições e 
resistências desde os primeiros tempos até a atualidade. Entretanto, o projeto de 
americanização é, sem dúvida nenhuma, mais amplo e complexo. No plano da 
cultura, implicou a acelerada incorporação das massas urbanas latino-americanas 
ao american way of life. O estilo de vida norte-americano transformou-se em 
referência para o comportamento moderno, tanto das elites latino-americanas 
como dos setores médios urbanos, que – desde as décadas de 1920 e 1930 em 
diante – assumiram que, para serem “modernos”, deveriam seguir as pautas de 
consumo e comportamento sociocultural desenvolvido pelos norte-americanos.

Para o sociólogo chileno Eugenio Tironi Barrios, a verdadeira mudança 
do Chile já se produziu e tem relação com um giro dramático para o que se 
poderia chamar de paradigma norte-americano, pois os Estados Unidos têm sido 
a grande fonte de inspiração do modelo de modernização liberal aplicado não 
somente no Chile, como também em toda a América Latina, nas últimas décadas.

Ao adotar o modelo de modernização norte-americano, a sociedade 
chilena quebrou a tendência latino-americana de conectar-se com a Europa, 
mas não apenas isto, como também algo muito mais profundo e significativo 
para a sociedade latino-americana em geral: fragmentou a identidade cultural 
latino-americana. Por esta razão, para Tironi (2005) – embora ele não seja o 
único a propor isto –, a América Latina deve reinventar sua identidade cultural.

Como é conhecido, o ajuste estrutural neoliberal13 na América Latina 
consistiu na desestruturação da modernização industrial, expressada na abertura ou 
liberalização dos mercados externos; no fim do planejamento e da intervenção 
econômica por parte do Estado; no deslocamento da política pelo mercado; no 
fim do Estado social e na sua substituição pelo Estado subsidiário ou regulador; 
no encerramento das políticas sociais de cobertura nacional e na sua substi-
tuição por políticas sociais focadas em grupos vulneráveis ou em risco social; 
na transformação dos operários em cidadãos; na passagem da segurança e da 
proteção social, econômica e trabalhista à falta de proteção social e econômica, 
à insegurança e flexibilização trabalhista, entre outros exemplos.

A neoliberalização das sociedades latino-americanas – produto dessas 
duas últimas conexões – implicou sua integração total e completa, sem maiores 
obstáculos, à sociedade neoliberal do risco.

13. A modernização neoliberal nacional, por sua vez, coincidiu com outros processos históricos que a informam, sustentam, 
dinamizam e influem de diferentes maneiras, proporcionando-lhes consistente complexidade histórica. De fato, o influxo 
e o encanto do pensamento pós-moderno; o impacto dos quatro “is” que constituem a globalização: investimento de 
capital em rede, informação na internet, indústria fragmentada e individuo global consumidor (Ohmae, 1995).
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4 DA GLOBALIZAÇÃO DO RISCO NEOLIBERAL AO “BOM VIVER”

Conforme Víctor Manuel Toledo (2003, p. 31-36), “viver é perigoso”, citando 
Riobaldo, a personagem central do livro de Guimarães Rosa (1999), Grande sertão: 
veredas, uma das obras mestras da literatura brasileira. E nunca uma frase dita a 
partir de um dos tantos rincões esquecidos das áreas rurais do mundo subdesen-
volvido (o seco nordeste brasileiro), adquiriu tanto significado para tanta gente em 
tão pouco tempo. O dia 11 de setembro de 2001 passará à história como a data 
em que o processo de universalização da “sociedade do risco”, o termo criado por 
Ulrich Beck (1998), em sua implacável análise da civilização industrial contem-
porânea, fechou seu ciclo. Atualmente, junto às mercadorias e às informações já 
globalizadas – quer dizer, distribuídas por todos os rincões do mundo –, espalhou-se 
um novo produto: o risco. “Tudo o que se ganha de poder por meio do chamado 
progresso técnico e econômico – afirma Beck (1998) – vê-se eclipsado cada vez 
mais pela produção de riscos”. E estas inseguranças e estes perigos não aparecem 
espontaneamente. Provêm das duas principais irracionalidades que hoje padece o 
mundo contemporâneo: a dilapidação da natureza (crise ecológica) e a exploração 
e marginalização de milhares de milhões de seres humanos (crise social) (Toledo, 
2003, p. 31).

A globalização neoliberal do risco vem recordar que o mundo – no espaço 
social mundializado – já está unificado, da mesma maneira que a sociedade e a 
natureza já não são nada mais que as duas caras ou os dois componentes de um 
mesmo processo.

Essa globalização da insegurança, a qual tem seguido caminho ascendente 
nas últimas décadas, cobra sentido em duas vertentes: em sua dimensão ecológica, 
por meio dos novos fenômenos de escala global, tais como a destruição da camada 
de ozônio, o aumento das temperaturas e suas potenciais consequências – como 
a elevação do nível do mar pelo derretimento das camadas polares –, o aumento 
do número e da intensidade de furacões, bem como a proliferação descontrolada 
da contaminação da água, das costas, do ar e dos alimentos.

Em sua vertente social, o mundo foi tornando-se cada vez mais perigoso, 
enquanto a injustiça, a marginalização e a desigualdade se multiplicavam 
proporcionalmente ao aumento demográfico das maiorias. Perante as evidências da 
globalização, especialmente, dos efeitos da dupla crise – ecológica e social –, já 
cada vez menos se poderá ignorar, contornar ou negar que todos os indivíduos se 
transformaram em “cidadãos globais”. Quer dizer, o que afeta um setor ou uma 
esfera da sociedade globalizada repercute no resto e vice-versa. A estreita interdepen-
dência que a ecologia política revelou entre os fenômenos sociais e os da natureza 
também começou a confirmar-se, por uma ou outra via, entre os diversos setores 
do conglomerado humano. A lição capital do mundo globalizado é que – aquém 
do que cada um pense, crie ou sinta – existe uma identidade e um destino comum. 
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Tal como afirma Toledo, avança-se, então, para uma responsabilidade 
globalmente compartilhada e, por isto, para a necessidade de encontrar com urgência 
uma ética da solidariedade e da sobrevivência. E mais vale que assim seja, porque 
se viver é hoje perigoso, a perspectiva futura não parece nada lisonjeira: cada vez 
menos cidadãos conseguirão fugir desta terrível circunstância.

Talvez a proposta do bem viver, sugerida por bolivianos e equatorianos, seja 
uma resposta possível.

5 A CRISE FINANCEIRA DO CAPITALISMO GLOBAL NEOLIBERAL: QUE ESTADO?

Quando se comenta a respeito de crise de capital é necessário precisar, observa 
José Sánchez Parga (2009, p.115), se o capitalismo está em crise, ou se a crise 
é produzida pelo capital. A diferença é teórica e politicamente fundamental. 
No primeiro caso, ter-se-ia de perguntar o quê ou quem põe o capital em crise; 
no segundo, trata-se, segundo Marx, da crise necessária, produzida pelo capital em 
seu progressivo desenvolvimento, que este capital resolve, e da qual se fortalece. 
De fato, a segunda transformação neoliberal do Estado das três últimas décadas 
iniciou-se em consequência de uma crise de acumulação capitalista, à qual já se fez 
referência nas páginas anteriores. O capital encontrou solução dupla: o aumento 
das taxas de juros e a livre circulação de capitais, que produziram total descontrole 
dos mercados financeiros, ao dar início a um novo ciclo financeiro do capital.14

Essa solução desferiu o golpe de graça ao que havia sido o Estado fordista e 
inaugurou a soberania do mercado sobre a do Estado. Ao fim de três décadas, o 
modelo capitalista neoliberal entrou em crise. Novamente, o autor deste trabalho 
pergunta, parafraseando Sánchez Parga (2009): como saber se é o capital o que 
está em crise ou se é uma crise produzida por este capital, uma crise de capital? 
A resposta pode ser procurada a partir de critério tão óbvio como decisivo: 
perguntar se é o capital quem resolve sua crise e, em termos mais precisos, se 
é em razão dos interesses de reprodução do modelo capitalista, de suas lógicas 
e suas forças, que a crise se resolve.

Pouco importa quem toma as medidas para resolver a crise e implementa novos 
procedimentos para garantir melhor desenvolvimento do capital, mais “transparente” e 

14. Sobre esse tema, tem se escrito diversos e interessantes artigos e capítulos de livros, originados em diferentes 
encontros organizados para a discussão sobre a crise. Como referência, o livro de Estay, Lara y Silva (2012), no qual 
apresentam-se interessantes debates a respeito da crise e suas origens ou causas, dá-se o debate a respeito dos temas 
do modelo produtivo e desenvolvimento; se analisam os cenários sociopolíticos latino-americanos e a profundidade 
que adquiriu o neoliberalismo em cada um deles; e se realizam balanços a respeito do impacto da crise nas economias 
latino-americanas, entre outros temas. Pode consultar-se, também, a obra La crisis capitalista y sus alternativas. 
Una mirada desde América Latina, coordenado por Julio Gambina (2010), na qual se agrupam interessantes trabalhos 
de acadêmicos como Theotonio dos Santos, Claudio Katz, Orlando Caputo, Claudio Lara, Antonio Elías, entre outros 
autores. No texto, analisam-se temas como a crise e suas alternativas, suas diferentes dimensões e, especialmente, na 
terceira parte, a crise na perspectiva latino-americana.
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menos “selvagem”. Seria ingênuo pensar que os Estados e os políticos estão resolvendo 
politicamente a atual crise financeira do capital. Na realidade, pretendem resolvê-la 
economicamente – com procedimentos policiais, de polícia administrativa e legal, 
de controle e supervisão, de certa regulamentação –, mas sem tocar nos grandes 
tabus: a liberdade dos mercados, o crescimento econômico – não o produtivo, mas 
o financeiro – e o sigilo bancário.

A frenética mobilização do Estado em todo o mundo perante o desencadea-
mento da crise – bem como a precipitada, imponente e midiática atuação dos chefes 
de governo para acordar decisões, implementar programas e adotar medidas de quase 
todo tipo – poderia sugerir um retorno do Estado? Nada mais ilusório. Por trás de 
tantas declarações, se está diante de fragilização do Estado. Seria enganoso pensar: 

•	 que o desenfreio e as transgressões dos mercados foram acidentais e 
ocasionais; e

•	 que as medidas adotadas pelos Estados possam regular e controlar os 
mercados sem afetar o modelo de desenvolvimento capitalista. A razão é 
óbvia: o modelo de produção capitalista não permite conservar seu capital 
sem seu crescimento ilimitado, e isto não pode continuar se elevando se 
não for por meio de sua acumulação progressiva; e tal aumento de poder 
do capital tem em si mesmo efeitos políticos.

A contradição entre a soberania dos Estados e a soberania dos mercados não 
está em jogo na atual crise. Pois a segunda impôs-se à primeira faz três décadas. 
Tenha-se presente que livre-mercado significa que o mercado se encontra livre de 
todo vínculo, controle e regulamentação, “liberado” à sua própria lógica e dinâmica 
e ao desenfreio ilimitado dos benefícios e dos lucros.

Outra das pretensões do capital é refundar o sistema financeiro para fazer 
transparentes os mercados. Entretanto, a “falta de transparência” do capital e do 
mercado é tão necessária para seu funcionamento como a simulação de lucros e a 
dissimulação das perdas são necessárias para as empresas e os bancos. Boa parte do 
contingente financeiro é produto da evasão fiscal, de dinheiro sujo e redes mafiosas, 
bem como da corrupção política de ditadores e governantes.

Na crise, é quando melhor se manifestam o poder do capital e a fragilidade 
atual do Estado. Nunca antes foi necessário que as forças do capital e os atores 
econômicos interviessem para resolver a própria crise; são os poderes políticos os 
que atuam, mas de acordo com a lógica e os interesses deste capital. Isto revela 
não somente o nível de consolidação do capital, mas também, principalmente, o 
grau de precarização do Estado. Jamais antes tinha conseguido o desenvolvimento 
capitalista privatizar os lucros em tão poucos e socializar as perdas em tantas 
milhões de pessoas. A atual crise contribui para confundir governantes e Estados, 
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o que obriga os mais neoliberais a tomar medidas pseudorredistributivas e 
pseudoprotecionistas, e às esquerdas a agarrarem-se ao consumo – de forma 
definitiva, ao mercado – e ao próprio crescimento econômico.

Nesse contexto de reforço e relegitimação do capital, a ideia mais repetida 
– não pelos atores econômicos, nem pelos agentes de mercado, mas pelos políticos 
e governantes – faz sentido: a confiança. Devolver e restituir a confiança aos 
bancos, ao sistema financeiro, aos mercados – quer dizer, ao modelo capitalista 
concentrador e acumulador de riqueza – seria a chave. Em nenhum momento 
os dirigentes políticos ligados ao capital têm falado de devolver a confiança ao 
Estado, às instituições democráticas e seus governos, mas da necessidade de voltar a 
confiar nas bolsas, nos bancos, o consumo, os mercados e os créditos. A confiança 
é qualidade subjetiva e emocional, produto da convivência, “uma hipótese sobre 
a conduta futura do outro”, mas não constitui vínculo social. Por isto, como se 
justifica e se consegue a confiança em uma sociedade sem vínculos sociais nem 
coesão interna, regida pela competitividade, pelos riscos e pelas inseguranças, bem 
como pela opacidade das transações mercantis? (Parga, 2009, p.118).

Desde o início da crise, os governos adotaram três grandes séries de medidas 
econômicas: reforçar o sistema financeiro, reforçar o sistema produtivo-empresarial 
e incentivar a capacidade de compra e consumo dos cidadãos. Nenhuma destas 
comporta o fortalecimento político. E as políticas redistributivas, as empreendidas 
pelos governos contra neoliberais antes da crise, de maneira nenhuma significam 
uma volta ao Estado keynesiano-desenvolvimentista. Nunca a redistribuição do 
Estado é real e efetiva, se o modo de produção de riqueza não for por si mesmo 
distributivo. Enquanto o modo de produção do capital – dominado por sua lógica 
financeira contra a economia produtiva – continue baseada na concentração e 
na acumulação de riqueza, a possibilidade de distribuição estará excluída. Neste 
contexto, as políticas e os programas redistributivos do Estado alimentam este 
modelo capitalista e, provavelmente, fazem que os pobres possam consumir mais 
e se integrem melhor no mercado, mas ainda empobrecem. Em suma, as reformas 
adotadas asseguram tanto a reprodução do capitalismo como a fragilização dos 
Estados e o novo fortalecimento de um mercado, que se revela tão indestrutível 
como devastador do meio ambiente e desta sociedade.

Perante esse panorama, os teóricos da fronteira – principalmente Grimson 
(2002), Russ Castronovo (2003), Scott Michaelsen e David Johnson (2003) e Pablo 
Vila (2000) – argumentam que a globalização transformou a sociedade e que, 
necessariamente, as ciências sociais devem incentivar um movimento epistemológico 
em sua análise teórica e reelaborar os conceitos de sujeito social, história, cultura, 
território, Estado, fronteiras, limites e margens (Podestá, 2007, p.126-127).
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Entre seus principais pressupostos teóricos, afirma-se que a globalização 
incentiva processos de integração transfronteiriça e que, como consequência, 
acabou a “pureza cultural” e o mundo atual se caracteriza pelo entrecruzamento 
de problemas, enfoques, práticas e possibilidades cognitivas e comunicacionais. 
A este respeito, Russ Castronovo (2003) sustenta que o século XXI suporá um 
reordenamento nas análises, no qual, por exemplo, o conceito de fronteira terá de 
entender-se como linha ou limite que separa fenômenos diferentes, mas que entre 
seus limites transitam identidades culturais e situações étnicas, literárias, sexuais, 
linguísticas, políticas e econômicas.

A esse respeito, Pablo Vila sustenta que

A metáfora da fronteira é usada para dar conta de qualquer tipo de situação em que a 
ideia de limite esteja presente, isto é, qualquer espaço físico ou psíquico sobre o qual 
se possam pontualizar problemas de limites: fronteiras entre países, grupos étnicos, 
gêneros, disciplinas acadêmicas, etc. (Vila, 2002, p.102).

Nesse sentido, as fronteiras teriam múltiplos planos de análises: territoriais, 
raciais, de gênero, literários, políticos, militares, de identidades, agrícolas e de 
cidadania. Este enfoque também sustenta a tese de que as fronteiras não devem 
ser associadas com espaços materiais e territoriais, militares e policiais, políticos 
e administrativos – bem como com dispositivos de segurança, muralhas e cercas 
de arame –, nem se reduzem a aduanas, fluxos migratórios ou contatos entre 
governos ou Estados.

As fronteiras também têm relação com fatos simbólicos, identidades, 
nacionalismos, essencialismos culturais, multiculturalismos, micro e macrorrelatos 
históricos, símbolos, textos, música, literatura, objetos que viajam, vínculos, 
dinâmicas e experiências compartilhadas. As fronteiras são evidentes zonas de 
contato social, cruzamento e diálogo cultural – ainda que também sejam espaços 
de conflito, estigmatização de desigualdades e reprodutoras de disputas históricas –, 
sujeitas às influências de seus Estados e de outros.

Pablo Vila (2000) afirma que as fronteiras – de qualquer tipo – são 
constitutivas da vida em sociedade, pois não se pode viver fora do espaço e/ou dos 
critérios de classificação social e cultural. Também se questiona a potencialidade 
articuladora da globalização, já que abolir as fronteiras aduaneiras não significa, 
de modo algum, o fim das fronteiras simbólicas da nacionalidade ou das culturas. 
Nesta linha, argumentar-se-ia que, hoje, não se vive em um mundo de culturas 
singulares e no qual a condição cultural será sempre fronteiriça, já que transpassar 
um território sempre será um duplo fenômeno: por um lado, um ato administrativo, 
político, migratório e, inclusive, participativo – em conflitos de qualquer tipo; por 
outro lado, um fenômeno de mobilização cultural. De tal maneira, o conceito de 
fronteira não pode ter sentido inequívoco.
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A respeito da situação da América Latina, quatro fatos são relevantes na hora 
da análise. Primeiro, a multiplicidade de fronteiras existentes e os tipo de conflitos 
que se desenvolvem nestas fronteiras devem entender-se no marco de um Estado 
que vem retirando-se de suas funções de segurança e proteção social, e reaparece 
desempenhando fatos associados a controles, administração e regulamentação de 
regiões fronteiriças. Segundo, a neoliberalização ou internacionalização da economia 
reconfigurou as políticas externas dos Estados nacionais, e os tem pressionado a 
participar em blocos ou acordos comerciais multilaterais e, também, a recorrer 
permanentemente a organismos internacionais na resolução de controvérsias. 
Os discursos oficiais e não oficiais na América Latina anunciam a dissolução das 
fronteiras, principalmente nos projetos como o Mercosul e/ou os acordos de 
livrecomércio. Mas, no plano da sociedade e da cultura, há reforço dos controles 
fronteiriços e aduaneiros, situação contraditória com os discursos públicos. Dessa 
maneira, os conflitos em regiões fronteiriças criam obstáculos à ação dos Estados 
vizinhos até a consolidação de sentimentos de nacionalidade abertos e flexíveis, 
complementares e amistosos; a situação cultural nas regiões fronteiriças apresenta 
sérias dificuldades para gerar sínteses culturais (Podestá, 2007, p.128).

A análise das fronteiras – ao menos, na dimensão política – constata que, de 
ambos os lados, os atores sociais reclamam contra seus respectivos centralismos 
e estreitam vínculos com suas correspondentes comunidades vizinhas, já que 
precisam destas para sobreviver. O paradoxo é que este tipo de comunidade ordena 
seus ideários de maneira muito especial e tem de diferenciar os atores sociais entre 
“cruzadores de fronteira”, caracterizados pelo nacionalismo e pelas condutas xenofóbicas. 
Este enfoque sustenta que uma adequada forma de entender os fenômenos 
fronteiriços, sejam políticos ou culturais, é observar ambos os lados da fronteira, os 
quais constituem apenas um sistema social em que não existem, necessariamente, 
identidades compartilhadas, mas que se trata de regiões atormentadas por conflitos 
e problemas. Esta situação não deve ser vista como fato anômalo e precisa ser 
estudada de maneira multidisciplinar.

Outro tema é a análise das identidades culturais na globalização. O pressu-
posto principal dos teóricos da fronteira é que a abolição das fronteiras seria um 
fato irreversível. Entretanto, a vida das sociedades neoliberais caracteriza-se pela 
contradição entre os níveis de integração social e homogeneização socioeconômica 
da população e a fragmentação da vida cotidiana. As transformações originadas pelo 
impacto da globalização parecem estar acentuando as diferenças com maior força 
que antes, principalmente pela procura dos sujeitos em torno de definições do nós, 
nos e outros. Quer dizer, definir-se não apenas por suas qualidades intrínsecas, mas 
também pela oposição e pela diferença dos sujeitos que são diferentes. Assim, as 
sociedades em geral – e, particularmente, as comunidades que vivem em situações 
fronteiriças – têm estratégias de sobrevivência em que prima a noção de “conjunto 
instrumental de identidade” (Podestá, 2007, p.128), o que lhes permite adotar 
múltiplas identificações para resolver contradições próprias de contextos fronteiriços.
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Por último, Michaelsen e Johnson (2003, p. 54) sustentam que o desafio 
mais importante é construir um novo discurso que permita entender a dinâmica 
da globalização em cenários específicos e/ou culturas particulares. Para este efeito, 
é preciso superar as fronteiras nacionais e evitar os “discursos históricos que sejam 
verdadeiros sistemas fechados”. Estes autores reforçam a noção de fronteira como 
limite material, enchendo-os de sentido nacionalista, que apenas o que fazem é 
reforçar a fronteira como instrumento de exclusão, de separação, transformando-as 
em obstáculos para a integração dos povos que habitam a região determinada – 
por exemplo, a sul-americana. O nacionalismo fronteiriço é um limite político e 
administrativo para a integração.

Por isso, devem-se desenvolver estratégias para que a região se integre a partir 
das especificidades de economia e cultura de cada um dos seus países. O drama 
contemporâneo é que a inserção da América Latina na globalização se faz sobre a 
base de perder tudo que lhe é próprio, tanto material como cultural.

Esse último tem relação, também, com os processos de modernização 
frustrados dos países da América Latina. A este respeito, o tema centra-se na 
antiga – mas não menos atual – tese que sustenta que historicamente a América 
Latina tem realizado múltiplas tentativas para modernizar suas economias e 
culturas, processos que finalmente se têm interrompido, sendo exemplos disto 
as diferentes tentativas de industrialização e/ou abertura ao comércio exterior – 
particularmente hoje, no marco da construção de novos Estados plurinacionais 
de caráter social e proteção cidadã e, sobretudo, de participação. O tema parece 
concentrar-se na possibilidade de harmonizar projetos de outra modernização 
dos países, com a virtualidade da globalização capitalista em desenvolvimento 
e em crise. Nesta, encerram-se os principais desafios políticos, que implicam 
pensar novas formas de integração para a região.
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